
A GESTÃO TERRITORIAL EM REGIÕES METROPOLITANAS:
UM EXERCÍCIO DE COOPERAÇÃO NECESSÁRIA ENTRE AS

ESFERAS DE DECISÃO (AINDA COMPETITIVAS), NO ÂMBITO
DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA – A REGIÃO METROPOLITANA

DO RIO DE JANEIRO (RMRJ) E SUAS ESPECIFICIDADES

Augusto César Pinheiro da Silva

Departamento de Geografia e Meio Ambiente - PUC-Rio
acpinheiro08@gmail.com

O Brasil vem ganhando maturidade político-institucional, nesses quase

30 anos de retorno à democracia do voto,  para repensar  as suas mazelas

estruturais e agir de acordo com as possibilidades de mudanças no âmbito do

planejamento e gestão dos territórios definidos legal e institucionalmente.

Apesar  da  ainda  resistência  –  cada  vez  menor  e  com  menor

representatividade – de algumas forças do pensamento acadêmico brasileiro

para se pensar e pesquisar a instituição ‘Estado’ no país, os temas da política

territorial  ganham  repercussão  impressionante  nos  círculos  pensantes  dos

institutos,  centros  e  unidades da Academia  brasileira,  trazendo a  Geografia

para as discussões das políticas territoriais e suas repercussões escalares, no

âmbito da justiça social e do desenvolvimento.

A percepção da ineficiência da engenharia de representação política no

Brasil, modelo este definido a partir pelas arquiteturas institucionais pensadas

por juristas, políticos profissionais, economistas e engenheiros (o quadro de

representação  institucional  embrenhado  na  máquina  estatal  brasileira  no

período ditatorial – entre 1964 e 1985) tem atraído novos quadros pensantes

sobre  a  política  de  representação  institucional  no  país,  que  vão  desde  os

estruturalistas  das  dimensões  distritais  do  território,  a  partir  das  atuais

composições demográficas do país, até os reformistas radicais da autogestão.

Essa pluralidade de ideias vem gerando propostas sobre as quais a Geografia

precisa  se  aprofundar  como  uma  faceta  da  ciência  capaz  de  ajudar  a  se



encontrar  um  denominador  que  busque  um  perfil  mais  adequado  para  o

planejamento e gestão do território nacional, na atualidade.

Em  recém  encontro  de  pesquisadores  brasileiros  e  estrangeiros  da

Geografia  Política  na  PUC-Rio,  no  1º  Congresso  de  Geografia  Política,

Geopolítica e Gestão do Território (1° CONGEO), há algumas semanas, várias

questões  e  perspectivas  para  processos  de  planejamento  e  gestão  foram

levantadas e discutidas para que os agentes institucionais e as novas forças de

representação  (que  se  apresentam  na  atualidade  com  ganas  de  participar

ativamente de possíveis reengenharias do Estado brasileiro) possam levar à

sociedade  perspectivas  de  espaços-territórios  mais  identificados  com  as

demandas  da  sociedade  brasileira  da  atualidade,  elevando-se  a  Geografia

como aquela ciência capaz de propor algumas engenharias e composição de

forças  que  adequem  projetos  de  sustentabilidades  às  políticas  públicas  a

serem implementadas nos territórios de nossas vidas cotidianas.

Castro (2005)i e Souza (2009)ii já mostraram como o modelo federativo

brasileiro é uma engenharia de gestão do território que possibilita uma lógica

distributivista ‘robinwoodiana’ (regiões mais ricas são ‘responsabilizadas’ pela

distribuição de parte dos seus recursos – leia-se reversão de impostos – para

regiões  mais  pobres)  sob  uma perspectiva  de  solidariedade  territorial,  mas

também, como afirmava Claval  (1978)iii,  é  uma estratégia que traz em si  a

própria  semente  da  dependência  interregional  e  dos  emancipacionismos,

muitas  vezes,  desejados  por  ‘minorias  tiranas’ (CASTRO,  2005),  já  que  tal

distribuição poderá, no caso de países muito desiguais regionalmente – o caso

brasileiro é enfático – reforçar os poderes das oligarquias em determinadas

regiões  e,  consequentemente,  as  disparidades  entre  as  necessidades

territoriais e a gestão para a manutenção das desigualdades.

Especificamente, no caso brasileiro, a unidade Rio de Janeiro, estado

formado pela junção geopolítica do antigo distrito federal do país (e também

unidade federada, por 15 anos, chamada de Guanabara) com o estado do Rio

de Janeiro, é um caso bastante singular. A partir da fusão em 1974 entre essas

duas unidades, a nova engenharia político-institucional criou um espaço político

híbrido  levando-se  em  conta  os  processos  históricos  de  constituição  dos



territórios  administrativos  no  país,  pois  ainda  hoje  não  há  identidade

‘sociológica’ entre cariocas e fluminenses. 

Além disso, em torno da metrópole Rio de Janeiro, com os seus atuais

6,4 milhões de habitantes (2011), definiu-se, assim como no entorno de outras

novas oito metrópoles brasileiras daquele período, uma região metropolitana,

que  agrega  outros  5,6  milhões  de  habitantes,  em 18  municípios  altamente

conurbados à  metrópole  carioca,  delegando aos demais  73  municípios  não

metropolitanos da unidade federada ‘apenas’ 4,5 milhões de habitantes. Assim

sendo, a intensa concentração demográfica na faixa da região metropolitana

instiga às representações e coletividades a pensarem formas de gestão mais

equitativas no que se refere aos serviços essenciais que tal grupo concentrado

terá que acessar, cotidianamente. Serviços médico-hospitalares, educacionais,

de saneamento básico, qualidade na circulação e no abastecimento de água,

coleta de resíduos sólidos e sua deposição, mobilidades diversas...compõem o

cabedal de ações público-administrativas sobre os quais os setores instituídos

precisam se debruçar, diariamente, para proporcionarem estratégias viáveis e

sustentáveis no traquejo dos grupamentos humanos setorizados em territórios

diversos.

Nesse contexto, o Rio de Janeiro e a sua região metropolitana se tornam

referenciais de investigação geográfica para que a gestão dos territórios que

formam  essa  unidade  territorial  ‘região  metropolitana’  possa  ser  mais

cooperativa e menos competitiva, desafiando-se a estrutura de gestão oficial a

ser mais do que competente na organização dos setores essenciais, mas sim

criativa através de projetos sustentáveis que busquem tornar mais equânimes

os ritos, as ações, os acessos e as discussões para as necessárias mudanças

institucionais que interessam às coletividades.
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